PARECER Nº  353 , DE 2004

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32, DE 2000


Na qualidade de Relator designado para opinar sobre a matéria pela Comissão de Administração Pública, adotamos como parecer a manifestação de fls. 12/14, do nobre Deputado Aldo Demarchi, que concluiu contrariamente à aprovação do projeto.

a) Eli Corrêa Filho – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2003

a) João Caramez – Presidente

Ubiratan Guimarães – Vitor Sapienza – Sebastião Almeida – Roberto Felício – João Caramez.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe tem por objetivo regulamentar o artigo 115, inciso XII da Constituição Estadual, que dispõe sobre a remuneração dos servidores públicos.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta (nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias — 26/04 a 03/05/00), sem ter recebido emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que, em seu parecer, manifestou-se favoravelmente à aprovação.

Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na presente oportunidade, apreciar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 8º, artigo 31, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o autor pretende dar cumprimento ao artigo 115, XII, do Texto Magno Estadual, a seguir reproduzido:

"A lei fixará o limite máximo e a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos, no âmbito dos Poderes Legislativos, Executivo e Judiciário, bem  como no âmbito do Ministério Público, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, respectivamente, pelos Deputados à Assembléia Legislativa, Secretários de Estado, Desembargadores do Tribunal de Justiça e pelo Procurador-Geral de Justiça."

Do dispositivo em exame, se depreende que é matéria de lei a fixação de limites para os valores a serem percebidos pelos servidores públicos do Estado a título de remuneração pelo desenvolvimento de suas atividades funcionais. Não significa de modo algum que — necessariamente — um único diploma venha dispor sobre a matéria.

Tal advertência é imprescindível para o acurado exame do projeto, visto que, ao nosso juízo, as particularidades de cada Poder no que tange à administração de pessoal são tão patentes que ignorá-las e submetê-los todos às mesmas regras é cometer equívoco dos mais graves.

Mesmo no interior de um único Poder há órgãos que, pela sua acentuada singularidade, seja de tarefas, seja de organização — como é o caso, p. ex., da Polícia Militar —, merecem tratamento normativo peculiaríssimo.

Por outro lado, cumpre notar que os graves problemas acumulados pela Administração Pública nestas últimas décadas aconselham cuidadoso estudo na formulação das normas dedicadas a matéria. Por que fixar em 90% dos valores vencidos pelo membro do respectivo Poder os vencimentos máximos dos servidores públicos? Qual é o fundamento deste percentual? E porque a diferença máxima entre a maior e a menor remuneração é fixada pela presente proposição em 20 vezes? Nem mesmo a justificativa da proposição responde a estas indagações.

No entanto, tais questões são tão sensíveis, sobretudo para a estruturação das Carreiras Públicas, condição imprescindível para a modernização da Administração, que não se admite neste caso nenhum traço de empirismo.

Não se deve esquecer ainda que recente reforma da Constituição da República, efetuada através da Emenda nº 19, deu a matéria objeto deste projeto tratamento muito distinto daquele adotado na redação original do Texto Magno, sob o qual se moldara o inciso XII do artigo 15 de nossa Carta Magna. Solução normativa tão diferente daquela antes vigente, que entendemos ser mais adequado à boa solução do problema aguardar que a própria experiência demonstre o melhor a fazer: regulamentar o citado artigo 15, XII, como pretende o Autor desta proposição, ou então, reproduzir no Estado a reforma realizada no âmbito da União.

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei Complementar nº 32, de 2000.

É o nosso parecer.

a)ALDO DEMARCHI

